
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3030362 - DF
(2025/0325688-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IOTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A
AGRAVANTE : JOSE CELSO GONTIJO ENGENHARIA S/A
ADVOGADO : WILLIAM DE ARAUJO FALCOMER DOS SANTOS - DF020235

AGRAVADO :
COMPANHIA  DE  DESENVOLVIMENTO  HABITACIONAL  DO
DISTRITO FEDERAL - CODHAB/DF

ADVOGADA : LUDMILA FERNANDES RABELO - DF027073
AGRAVADO : SABRINA SANTOS MATOS 
ADVOGADO : RENATO CAIXETA DE OLIVEIRA - DF056036

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  COMPROMISSO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
ATRASO  NA  ENTRGA  DO  BEM.  DEVOLUÇÃO  DOS  "JUROS  DE
OBRA"  E  CASO  FORTUITO.  REVER  A  CONCLUSÃO  DA  CORTE
LOCAL  DEMANDA  O  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.  CONTRADO DE
FINANCIAMENTO.  ALTERAÇÃO  DA  DATA  DE  ENTREGA  DO
IMÓVEL.  DESCABIMENTO.  DISSONÂNCIA  COM  A  ORIENTAÇÃO
DESTA CORTE. (RESP 1.729.593/SP - TEMA 996/STJ). 
1.  Alterar  o  decidido  no  acórdão  impugnado,  no  que  se  refere  ao
reconhecimento do atraso injustificado na entrega da unidade e à imputação da
responsabilidade  das  agravantes  pela  cobrança  dos  juros  de  obra,  exige  a
análise das cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pelas Súmulas n. 5 e 7/STJ.
2.  Na  aquisição  de  unidades  autônomas  em construção,  o  contrato  deverá
estabelecer, de forma clara, expressa e inteligível, o prazo certo para a entrega
do imóvel, o qual não poderá estar vinculado à concessão do financiamento ou
a nenhum outro negócio jurídico, exceto o acréscimo do prazo de tolerância
(REsp n. 1.729.593/SP, esta relatoria, Segunda Seção, julgado em 25/9/2019,
DJe de 27/9/2019.).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator

Documento eletrônico VDA57698521 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 16/06/2026 14:11:33
Publicação no DJEN/CNJ de 18/06/2026. Código de Controle do Documento: c277260c-80ea-4e06-b23e-8adcde224fb5



AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3030362 - DF
(2025/0325688-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IOTA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A
AGRAVANTE : JOSE CELSO GONTIJO ENGENHARIA S/A
ADVOGADO : WILLIAM DE ARAUJO FALCOMER DOS SANTOS - DF020235

AGRAVADO :
COMPANHIA  DE  DESENVOLVIMENTO  HABITACIONAL  DO
DISTRITO FEDERAL - CODHAB/DF

ADVOGADA : LUDMILA FERNANDES RABELO - DF027073
AGRAVADO : SABRINA SANTOS MATOS 
ADVOGADO : RENATO CAIXETA DE OLIVEIRA - DF056036

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  COMPROMISSO  DE  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.
ATRASO  NA  ENTRGA  DO  BEM.  DEVOLUÇÃO  DOS  "JUROS  DE
OBRA"  E  CASO  FORTUITO.  REVER  A  CONCLUSÃO  DA  CORTE
LOCAL  DEMANDA  O  REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.  CONTRADO DE
FINANCIAMENTO.  ALTERAÇÃO  DA  DATA  DE  ENTREGA  DO
IMÓVEL.  DESCABIMENTO.  DISSONÂNCIA  COM  A  ORIENTAÇÃO
DESTA CORTE. (RESP 1.729.593/SP - TEMA 996/STJ). 
1.  Alterar  o  decidido  no  acórdão  impugnado,  no  que  se  refere  ao
reconhecimento do atraso injustificado na entrega da unidade e à imputação da
responsabilidade  das  agravantes  pela  cobrança  dos  juros  de  obra,  exige  a
análise das cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pelas Súmulas n. 5 e 7/STJ.
2.  Na  aquisição  de  unidades  autônomas  em construção,  o  contrato  deverá
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo interno  interposto  por  IOTA EMPREENDIMENTOS

IMOBILIÁRIOS S.A.  E  OUTRO contra  decisão  monocrática  de  minha  relatoria  que
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negou provimento ao agravo em recurso especial, por incidência das Súmulas n. 5/STJ e

n. 7/STJ, e majorou honorários (fls. 854-857).

Extrai-se dos autos que o recurso especial  inadmitido foi  interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal contra acórdão

proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim ementado

(fls. 647-648): 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR
violação  do  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
PRELIMINAR  REJEITADA.  INCOMPETÊNCIA  DA
JUSTIÇA  ESTADUAL.  PRELIMINAR  REJEITADA.
ILEGITMIDA  .  PRELIMINAR  REJEITADA.  AD
CAUSAM  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
PRELIMINAR  REJEITADA.  COMPRA  E  VENDA  DE
UNIDADE  IMOBILIÁRIA.  PROGRAMA
HABITACIONAL.  MINHA  CASA  MINHA  VIDA.
ATRASO  NA  ENTREGA  DA  OBRA.
RESPONSABILIDADE  DA  CONSTRUTORA  E  DA
INCORPORADORA.  AFASTADA  A
RESPONSABILIDADE  DA  CODHAB.  CASO
FORTUITO.  NÃO  CARACTERIZADO.  JUROS  DE
OBRA.  RESSARCIMENTO.  LUCROS  CESSANTES.
PAGAMENTO  DEVIDO.  TEMA  REPETITIVO  996.
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SENTENÇA
MANTIDA.  HONORÁRIOS  MAJORADOS.  1.  Cabe
ao recorrente indicar os fundamentos de fato e de direito
que justificam a cassação ou reforma do julgado. Somente
com a  exposição  dos  motivos  da  insurgência  o  recorrido
pode se opor à pretensão do recorrente e a instância recursal
conhecer  ou  não  do  recurso,  dar-lhe  ou  negar-lhe
provimento. A autora /apelante impugnou os fundamentos
da sentença. Registrou seu inconformismo com a decisão e
explicitou a razão pelo qual deve ser reformada. Somada a
isso, não se constata prejuízo para a defesa da  apelada/ré:
houve apresentação de contrarrazões que refutou as razões
do  apelo.  Inexiste  ofensa  ao  artigo  1.010,  inciso  III,  do
Código de Processo Civil. Preliminar rejeitada. 2. Eventual
atraso  na  entrega  da  obra  é  imputado  à  construtora  e  à
incorporadora.  A  hipótese  que  as  abonaria  de  tal
responsabilidade  e  ensejaria  na  necessidade  de
litisconsórcio com a Caixa Econômica Federal seria o atraso
no  repasse  para  realização  da  obra,  o  que  não  ficou
demonstrado  nestes  autos.  Não  se  configura  hipótese  de
litisconsórcio  necessário,  tampouco  de  incompetência  da
Justiça Estadual. Preliminar rejeitada. 3. A legitimidade ad
causam deve ser analisada sob a ótica da teoria da asserção,
de modo que não se exige que a pertinência subjetiva com o
direito  material  seja  real  ou  que  a  pretensão  deva  ser
acolhida.  Para que seja a parte reputada legítima, basta a
alegação  da  existência  do  vínculo  jurídico-obrigacional
entre as partes. Verificado o respectivo vínculo, são partes
legítimas  para  figurarem  no  polo  passivo  da  demanda.
Preliminar  rejeitada.  4.  A  instrução  probatória  está
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condicionada não só à possibilidade jurídica da prova, como
também ao interesse e relevância da sua produção. O juiz é
o  destinatário  principal  da  prova.  O  diploma  processual
civil lhe conferiu o dever-poder de determinar quais provas
são necessárias  ao julgamento do mérito.  Os documentos
anexados aos autos se mostraram suficientes ao deslinde da
causa. Preliminar de cerceamento de defesa rejeitada. 5. A
relação jurídica estabelecida entre as partes é de consumo:
as  partes  inseridas  nos  conceitos  de  fornecedor  e
consumidor previstos no Código de Defesa do Consumidor
(arts. 2º e 3º da . Aplicam-se ao caso em comento as regras
deLei  8.078/90)  proteção  do  consumidor.  6.  O  Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do Tema Repetitivo 996
fixou  as  seguintes  teses:  “1.1.  Na  aquisição  de  unidades
autônomas em construção, o contrato deverá estabelecer, de
forma  clara,  expressa  e  inteligível,  o  prazo  certo  para  a
entrega  do  imóvel,  o  qual  não  poderá  estar  vinculado  à
concessão do financiamento,  ou  a  nenhum outro  negócio
jurídico, exceto o acréscimo do prazo de tolerância; 1.2. No
caso de descumprimento do prazo para a entrega do imóvel,
incluído o período de tolerância, o prejuízo do comprador é
presumido, consistente na injusta privação do uso do bem, a
ensejar o pagamento de indenização, na forma de aluguel
mensal,  com  base  no  valor  locatício  de  imóvel
assemelhado, com termo final na data da disponibilização
da posse direta ao adquirente da unidade autônoma. 1.3. É
ilícito cobrar do adquirente juros de obra, ou outro encargo
equivalente,  após  o  prazo  ajustado  no  contrato  para  a
entrega das chaves da unidade autônoma, incluído o período
de tolerância. 1.4. O descumprimento do prazo de entrega
do imóvel, computado o período de tolerância, faz cessar a
incidência  de  correção  monetária  sobre  o  saldo  devedor
com  base  em  indexador  setorial,  que  reflete  o  custo  da
construção civil, o qual deverá ser substituído pelo IPCA,
salvo quando este último for mais gravoso ao consumidor.”
7. O termo de reserva de unidade habitacional, a despeito da
nomenclatura, tem natureza jurídica de contrato preliminar,
ou  seja,  é  equivale  a  contrato  de  promessa  de  compra  e
venda.  Desse  modo,  preenchidos  os  requisitos  nele
estabelecidos,  vincula a  construtora/vendedora a transferir
ao comprador o direito real de propriedade (arts 30 e 48 do
Código de Defesa do Consumidor). 8. Constatado o atraso
na  entrega  da  unidade  imobiliária,  são  devidos  o
ressarcimento  dos  juros  de  obra  pagos  pela  compradora,
durante  o  atraso,  e  o  pagamento  de  lucros  cessantes  -
equivalente ao aluguel mensal do imóvel negociado – para
o  mesmo  período,  cujo  valor  total  deve  ser  apurado  em
liquidação  de  sentença.  9.  Nos  termos  da  Lei  Distrital
4.020  /2007,  compete  à  CODHAB,  dentre  outras
atribuições,  coordenar  e  executar  as  ações  relativas  à
Política  de  Desenvolvimento  Habitacional  do  Distrito
Federal.  A pretensão  autoral  é  de  indenização  por  lucros
cessantes e de restituição dos juros de obra em decorrência
de  atraso  na  entrega  do  empreendimento  por  culpa
exclusiva  da  construtora  e  da  incorporadora.  Ademais,  a
CODHAB atuou  como representante  do  Distrito  Federal.
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Portanto,  não  se  justifica  a  sua  condenação  em
solidariedade  com as  outras  rés.  10.  Preliminar  rejeitada.
Recursos  conhecidos  e  demais  preliminares  afastadas.
Apelos não providos. Honorários majorados.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 720-724).

A  agravante  alega,  nas  razões  do  agravo  interno,  que  não  incidem  as

Súmulas n. 5/STJ e n. 7/STJ, porque a controvérsia é exclusivamente jurídica e envolve

revaloração de fatos incontroversos já delineados no acórdão recorrido.

Aduz,  ainda,  que:  (i)  quanto  ao  art.  3º  do  Código  de  Processo  Civil,  a

discussão limita-se  à  legitimidade passiva  para  restituição dos  “juros  de  obra”,  pagos

diretamente à instituição financeira; (ii) quanto ao art. 360, I, do Código Civil, trata-se de

qualificação jurídica dos instrumentos firmados e de eventual novação objetiva do prazo

de entrega;  e  (iii)  quanto ao art.  393 do Código Civil,  discute-se  a  caracterização da

pandemia da COVID-19 como caso fortuito ou força maior, sem necessidade de reexame

probatório.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 897-900).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Consoante aludido na decisão agravada, o Tribunal de origem, com base no

amplo exame dos fatos e das provas acostadas aos autos, consignou a ocorrência de atraso

injustificado  na  entrega  do  imóvel  e,  em razão  disso,  reconheceu  que  as  recorrentes

devem restituir os valores pagos a título de juros de obra, por serem responsáveis diretas

pela causa do prejuízo.

É o que se extrai dos seguintes trechos (fl. 652):

As rés,  JOSÉ CELSO GONTIJO ENGENHARIA  S/A. e
IOTA  EMPREENDIMENTOS  IMOBILIARIOS  S/A,
sustentam sua  ilegitimidade  passiva  pelo  mesmo motivo:
não são destinatárias dos juros de obra. No caso, o contrato
de compra e venda com financiamento imobiliário assinado
pela autora tem como agente financeiro a Caixa Econômica
Federal, a quem incumbe o pagamento dos juros de obra. 
De igual modo, não lhes assiste razão.
A legitimidade ad causam deve ser analisada sob a ótica da
teoria  da  asserção,  de  modo  que  não  se  exige  que  a
pertinência subjetiva com o direito material seja real ou que
a pretensão deva ser acolhida. Para que seja a parte reputada
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legítima, basta a alegação da existência do vínculo jurídico-
obrigacional entre as partes. 
Na espécie, as rés figuram como responsáveis pelo atraso na
entrega do bem e consequentemente pelo ressarcimento dos
juros da obra ou de evolução da obra. 
Desse  modo,  verificado  o  respectivo  vínculo,  são  partes
legítimas para figurarem no polo passivo da demanda.

Assim,  alterar  o  decidido  no  acórdão  impugnado,  no  que  se  refere  ao

reconhecimento  do  atraso  injustificado  na  entrega  da  unidade  e  à  imputação  da

responsabilidade das  agravantes  pela  cobrança  dos  juros  de  obra,  exige  a  análise  das

cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial

pelas Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Nesse sentido, cito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO.  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  ATRASO  NA  ENTREGA.  TERMO  FINAL.
EFETIVA  ENTREGA  DAS  CHAVES.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI  FEDERAL
VIOLADOS.  SÚMULA  284/STF. RESTITUIÇÃO DOS
JUROS  DE  OBRA.  LEGITIMIDADE
PASSIVA. EXCEÇÃO  DE  CONTRATO  NÃO
CUMPRIDO. REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS  5  E  7/STJ. IPTU  E  TAXAS
CONDOMINIAIS.  PAGAMENTO  INDEVIDO  ANTES
DA IMISSÃO DE POSSE NO IMÓVEL. DANO MORAL
CONFIGURADO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO  E  NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL.
1.  Agravo interno  contra  decisão  da  Presidência  que  não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da falta
de  impugnação  específica  de  fundamento  decisório.
Reconsideração.
2.  No  que  diz  respeito  ao  termo  final  para  entrega  do
imóvel,  a  parte  recorrente  não  indicou  quais  seriam  os
dispositivos legais violados, caracterizando a deficiência na
fundamentação do apelo especial,  circunstância  que atrai,
por  analogia,  a  incidência  da  Súmula  284  do  Supremo
Tribunal Federal.
3. A pretensão  de  alterar  o  entendimento  do  acórdão
recorrido acerca da legitimidade passiva dos agravantes
para responder pela devolução dos juros da obra e da
aplicação  da  exceção  do  contrato  não  cumprido
demandaria  a  análise  e  interpretação  de  cláusulas
contratuais  e  o  revolvimento  de  matéria  fático-
probatória, o que é inviável em sede de recurso especial,
a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. A jurisprudência do STJ entende que é abusiva a cláusula
que  transfere  as  despesas  de  condomínio  e  IPTU  ao
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adquirente do imóvel que ainda não tenha sido imitido na
posse do bem.
5.  "O  simples  inadimplemento  contratual  em  razão  do
atraso na entrega do imóvel não é capaz, por si só, de gerar
dano moral indenizável, sendo necessária a comprovação de
circunstâncias  específicas  que  possam  configurar  a  lesão
extrapatrimonial,  como  na  hipótese  dos  autos,  em que  o
atraso na entrega do imóvel foi superior a um ano após a
expiração  do  prazo  de  tolerância"  (AgInt  no  REsp
1.949.046/RJ, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 9/5/2022, DJe de 10/6/2022).
6.  Na hipótese,  as instâncias ordinárias concluíram que o
atraso  na  entrega  do  imóvel  superou  o  mero
inadimplemento  contratual,  devendo  ser  mantida  a
indenização por danos morais. Precedentes.
7.  Agravo interno provido para,  reconsiderando a decisão
agravada,  conhecer  do  agravo  para  negar  provimento  ao
recurso especial.
(AgInt  no  AREsp  n.  2263061/RJ, relator  Min.  RAUL
ARAÚJO,  Julgado  em  03/04/2023, QUARTA  TURMA,
DJe de 27/04/2023.)

Ressalta-se  que,  quanto  ao  pedido  de  reconhecimento  da  Pandemia  de

Covid-19 como caso fortuito capaz de justificar o atraso na entrega do imóvel, razão não

assiste à parte, pois extrai-se do acórdão recorrido que "A alegação da construtora e da

incorporadora de caso fortuito (pandemia da Covid-19) para subsidiariamente justificar o

atraso na entrega da obra, deve ser afastada. O negócio jurídico foi celebrado quando a

pandemia já estava instalada há quase um ano. Não se trata, pois, de motivo imprevisto ou

imprevisível" (fl. 654).

Assim, não há como ir ao encontro dos requerimentos do recorrente, sem

rever as premissas fáticas impostas pelo Tribunal de segunda instância. Registre-se que o

órgão fracionário a quo é soberano no trato da matéria de fato, tendo em vista a súmula 7,

desta Corte. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  COMPRA  E  VENDA  DE
IMÓVEL.  ATRASO NA ENTREGA.  CASO FORTUITO
OU  FORÇA  MAIOR.  PANDEMIA  (COVID-19).  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  COMISSÃO  DE  CORRETAGEM.
RESTITUIÇÃO INTEGRAL. CULPA DA VENDEDORA.
SÚMULA  83/STJ. CORREÇÃO  MONETÁRIA.  IGP-M.
LEGALIDADE.  CUMULAÇÃO  DE  MULTAS
MORATÓRIA E COMPENSATÓRIA. POSSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1.  A  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça
orienta  que,  nos  casos  em  que  a  vendedora  dá  causa  à
resolução do contrato de compra e venda, a restituição das
parcelas pagas deve ocorrer de forma integral, incluindo-se
a comissão de corretagem.
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2. Na hipótese, o acórdão estadual determinou a devolução
de todos os valores pagos em razão da culpa exclusiva da
vendedora  pelo  inadimplemento  contratual,  inclusive  o
valor  pago  a  título  de  comissão  de  corretagem.  Incide,
quanto ao ponto, o óbice da Súmula 83 do STJ.
3. Sobre a excludente de responsabilidade, o Tribunal de
origem concluiu que o atraso na entrega do imóvel não
decorreu  de  força  maior  ou  caso  fortuito  oriundo  da
pandemia, visto que o contrato foi firmado em agosto de
2020, quando o cenário pandêmico já era notório,  e o
setor da construção civil não paralisou integralmente.
4.  A  pactuação  do  IGP-M  como  índice  de  correção
monetária  é  lícita  e  a  cumulação  das  multas  moratória  e
compensatória  é  admitida  quando  amparada  em  fatos
geradores  distintos.  Nos  termos  da  jurisprudência  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  cumulação  das  multas
moratória  e  compensatória  é  possível  desde  que  ambas
estejam  previstas  em  contrato  e  tenham  fatos  geradores
distintos. Precedentes.
5. A revaloração das premissas fáticas e a interpretação das
cláusulas contratuais que levaram o Tribunal de origem a
chegar  às  conclusões  acima  narradas  atrai  os  óbices  das
Súmulas 5 e 7 do STJ.
6.  Agravo  conhecido  para  negar  provimento  ao  recurso
especial.
(AREsp  n.  2.973.133/DF, relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 16/3/2026 -
g.n.)

No mais, extrai-se dos autos que "o Tema Repetitivo 996 do STJ estabelece

que  o  prazo  para  a  entrega  do  imóvel  não  pode  estar  vinculado  à  concessão  de

financiamento ou a nenhum outro negócio jurídico. Por tais razões, não se pode afirmar

que houve novação contratual e, por consequência, que em virtude dela inexiste atraso"

(fl. 654).

Quanto ao tema, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu em harmonia

com a atual jurisprudência desta Corte, firmada em julgamento sob o rito dos recursos

repetitivos,  no sentido de que,  na aquisição de unidades autônomas em construção,  o

contrato deverá estabelecer, de forma clara, expressa e inteligível, o prazo certo para a

entrega do imóvel, o qual não poderá estar vinculado à concessão do financiamento ou a

nenhum outro  negócio  jurídico,  exceto  o  acréscimo  do  prazo  de  tolerância  (REsp  n.

1.729.593/SP, esta relatoria, Segunda Seção, julgado em 25/9/2019, DJe de 27/9/2019.).

O art. 51, IV, §1º, II e III, do CDC, nessa mesma linha de entendimento,

considera  nula  de  pleno  direito  a  cláusula  contratual  que  estabeleça  obrigação  que

coloque o consumidor em situação de desvantagem exagerada, assim considerada aquela

que "restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal

modo a ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual", ou que se mostre "excessivamente
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onerosa  para  o  consumidor,  considerando-se  a  natureza  e  conteúdo  do  contrato,  o

interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso".

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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ADVOGADO : RENATO CAIXETA DE OLIVEIRA - DF056036

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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